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CONTRATO Nº XXXX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90018/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 55000.004031.2026-79

CONTRATO  ADMINISTRATIVO,  QUE 
FAZEM  ENTRE  SI  A  UNIVERSIDADE 
ESTADUAL  DA  PARAÍBA  (UEPB)  E  A 
EMPRESA XXXXXXX.

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA - UEPB, autarquia estadual, com sede na 
Rua  Baraúnas,  351,  Bairro  Universitário,  CEP  58.429-500,  na  cidade  de  Campina 
Grande/PB, inscrita no CNPJ sob o nº 12.671.814/0001-37, neste ato representada pela 
Reitora Profª. Drª CÉLIA REGINA DINIZ, nomeada pelo Ato Governamental nº 2.936, de 
12 de novembro de 2024, publicada no Diário Oficial  do Estado da Paraíba de 13 de 
novembro de 2024 (Edição nº 18.229), portadora da Matrícula Funcional nº 122.514-6, 
doravante  denominada  CONTRATANTE,  e  o(a)  ..............................,  inscrito(a)  no 
CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ...................................,  
em .............................  doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) 
por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa  OU  procuração  apresentada  nos  autos,  tendo  em  vista  o  que  consta  no 
Processo nº  55000.004031.2026-79 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 90018/2026, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art.92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE DESKTOP E NOTEBOOK 
PARA  GARANTIR  A  CONTINUIDADE  DOS  SERVIÇOS  EDUCACIONAIS  E 
ADMINISTRATIVOS  DA  UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DA  PARAÍBA  –  UEPB,  nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Detalhamento do objeto contratual:

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTDE UNID MARCA
VALOR
 UNIT.

VALOR 
GLOBAL

Valor Total () R$

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
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1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DE ENTREGA

2.1.  Almoxarifado Central  -  UEPB. Localizado à Av.  Dr.  Francisco Pinto,  317,  Cidade 
Universitária – Campina Grande/PB, nos horários das 8:00hs às 11:00hs e das 14:00hs 
às 16:00hs, de segunda a sexta feira , em dias úteis. O contato com o Setor de Patrimônio 
poderá ser mantido pelo email: patrimônio@setor.uepb.edu.br.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO

3.1 O valor total da contratação é de R$ ----------------------- (-----------------------). 

3.2.  No  valor  acima estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  bem  como  taxas  de 
licenciamento,  administração,  frete,  seguro,  descarrego  e  outros  necessários  ao 
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA  – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

4.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  UEPB  deste  exercício,  na  dotação 
abaixo discriminada:

4.2. Classificação Programática: XXXXX.XX.XXX.XXXX.XXXX

Elementos da Despesa: XX.XX.XX.XX

Fonte de Recurso: XXX

Reserva: XX

4.3.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art.92, V e VI)

5.1.  O  prazo  para  pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

5.2.  Haverá retenção do imposto de Renda conforme determina a IN RFB 1234/2012 
salvo exceções previsto no art.  4° da referida Instrução Normativa.
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5.3. No ato da emissão da Nota Fiscal é necessário observar o que determina a IN RFB 
1234/2012.

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE DE PREÇOS (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA 
– Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3.  Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 
a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5.  Nas  aferições  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para  reajuste  será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de  qualquer  forma  não  possa(m)  mais  ser  utilizado(s),  será(ão)  adotado(s),  em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial,  para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA– VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  12  (doze)  meses  consecutivos  ou  até  a 
execução plena do objeto, aquela que ocorrer primeiro, na forma do artigo 105 da Lei n° 
14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 
92, IV, VII e XVIII)

8.1.  O regime de execução contratual,  o modelo de gestão,  assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato.
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CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admita a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

10.1 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no 
mínimo, 36 (Trinta e seis) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir  do primeiro dia  útil  subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto.

10.1.1. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido 
nesta  cláusula,  o  fornecedor  deverá  complementar  a  garantia  do  bem  ofertado  pelo 
período restante.

10.2  A  garantia  será  prestada  com vistas  a  manter  os  bens  fornecidos  em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

10.3  Os bens  que apresentarem vício  ou  defeito  no  período de  vigência  da  garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.

10.4 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da 
data de retirada do bem das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.

10.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 
uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante.

10.6  Na  hipótese  do  subitem  acima,  o  Contratado  deverá  disponibilizar  um  bem 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.

10.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante  ou  a  apresentação  de  justificativas  pelo  Contratado,  fica  o  Contratante 
autorizado  a  contratar  empresa  diversa  para  executar  os  reparos,  ajustes  ou  a 
substituição  do  bem  ou  de  seus  componentes,  bem como  a  exigir  do  Contratado  o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
bens.

10.8 Quando necessário, o custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado.
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10.9 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 
92, XIV)

De  acordo  com  o  Art.  156  da  Lei  14.133/21  serão  aplicadas  ao  responsável  pelas 
infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 3º A sanção prevista no inciso II do caput deste artigo, calculada na forma do edital ou  
do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será  
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 
desta Lei. 

§ 4º A sanção prevista no inciso III do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art.  
155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 
o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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§ 5º A sanção prevista no inciso IV do caput deste artigo será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art.  
155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, 
VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
que a sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

§ 6º A sanção estabelecida no inciso IV do caput deste artigo será precedida de análise 
jurídica e observará as seguintes regras:

I  -  quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de 
ministro de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada 
por  autarquia  ou  fundação,  será  de  competência  exclusiva  da autoridade máxima da 
entidade; 

II  -  quando  aplicada  por  órgãos  dos  Poderes  Legislativo  e  Judiciário,  pelo  Ministério 
Público  e  pela  Defensoria  Pública  no  desempenho da  função administrativa,  será  de 
competência  exclusiva  de  autoridade  de  nível  hierárquico  equivalente  às  autoridades 
referidas no inciso I deste parágrafo, na forma de regulamento. 

§  7º  As  sanções  previstas  nos  incisos  I,  III  e  IV  do  caput  deste  artigo  poderão  ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

§  8º  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

 § 9º A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11. A CONTRATADA que, no decorrer da contratação, cometer qualquer das infrações 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil  e criminal, 
ficará sujeita as seguintes sanções: 

11.1.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  como  aquelas  que  não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

11.1.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da contratação, até o limite de 10 (dez) dias; 

11.1.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total; 

11.1.4.  Em  caso  de  inexecução  parcial,  a  multa  compensatória,  no  mesmo 
percentual  do  subitem  acima,  será  aplicada  de  forma  proporcional  à  obrigação 
inadimplida; 
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11.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UEPB, pelo prazo 
de até dois anos; 

11.1.6. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual e o 
consequente  descredenciamento  do  Registro  Cadastral  do  Estado,  pelo  prazo  de até 
cinco anos; 

11.1.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

11.2.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que 
couber as disposições da Lei nº 14.133 de 2021; 

11.3.  A autoridade competente,  na aplicação das sanções,  levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

11.4  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas 
isoladas  ou,  no  caso  das  multas,  cumulativamente,  sem prejuízo  de  outras  medidas 
cabíveis. 

11.5. As penalidades previstas nos subitens 10.1.5 a 10.1.7. importarão na inclusão da 
contratada no Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado 
da Paraíba-CAFIL/PB.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art.92, X, XI e 
XIV)

12.1. São obrigações do Contratante:

12.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;

12.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

12.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 
em parte, às suas expensas;

12.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado;

12.6.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa da execução do objeto,  para efeito de liquidação e pagamento,  quando 
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houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, 
no  prazo,  forma  e  condições  estabelecidos  no  presente  Contrato  e  no  Termo  de 
Referência;

12.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

12.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Estado para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

12.10.  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações 
relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste.

12.10.1.  A  Administração  terá  o  prazo  de  60  (sessenta  dias),  a  contar  da  data  do 
protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admitida  a  prorrogação  motivada,  por  igual 
período.

12.11.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 
da entrega de todos os comprovantes de variação dos custos e documentação devida 
pelo contrato.

12.11.1. O prazo referido no §5º deste artigo ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir  os  atos  ou  apresentar  a  documentação  solicitada  pela  contratante  para  a 
comprovação da variação dos custos.

12.12. Quando houver prestação de garantia, notificar os emitentes das garantias quanto 
ao  início  de  processo  administrativo  para  apuração  de  descumprimento  de  cláusulas 
contratuais.

12.13.  Comunicar  o  Contratado  na  hipótese  de  posterior  alteração  do  projeto  pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14.  A  Administração  não responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 
e XVII)

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
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da  boa  e  perfeita  execução  do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigações  a  seguir 
dispostas.

13.2.1.  Efetuar  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  semanalmente,  conforme 
especificações, prazo e local constantes neste Termo de Referência, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, 
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

13.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, 
civil,  tributária  e  trabalhista,  bem  como  por  todas  as  despesas  e  compromissos 
assumidos,  a  qualquer  título,  perante  seus  fornecedores  ou  terceiros  em  razão  da 
execução do objeto contratado;

13.3  Substituir,  arcando com as  despesas  decorrentes,  os  materiais  ou  serviços  que 
apresentarem  defeitos,  alterações,  imperfeições  ou  quaisquer  irregularidades 
discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados 
somente após o recebimento ou pagamento;

13.4.  Não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  o  objeto  da  contratação,  salvo 
mediante prévia e expressa autorização do Contratante;

13.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem o  cumprimento  do  prazo 
previsto, com a devida comprovação;

13.6.  Manter,  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-
se,  rigorosamente,  dentro  dos  preceitos  legais,  normas  e  especificações  técnicas 
correspondentes;

13.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

13.8.  Responsabilizar-se  pela  qualidade  dos  materiais  e/ou  serviços 
executados/fornecidos, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer à consecução do objeto conveniado;

13.9. Permitir o livre acesso de servidores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de 
controle, aos documentos e registros contábeis da empresa contratada;

13.10. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 
115 a 123 da Lei 14.133/21.

13.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;

13.12. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por 
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todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

13.13. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores  –  SICAF  e/ou  no  SIREF  PB,  o  contratado  deverá  entregar  ao  setor 
responsável  pela  fiscalização  do  contrato,  junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de 
pagamento,  os seguintes documentos:  1)  prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões  que  comprovem a  regularidade  perante  a  Fazenda Estadual  ou  Distrital  do 
domicílio  ou sede do contratado;  4)  Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

13.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

13.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MATRIZ DE ALOCAÇÃO DE RISCOS

14.1. O presente contrato distribui os riscos contratuais entre as partes de forma a garantir 
a segurança jurídica e o equilíbrio econômico-financeiro da contratação, nos termos da 
legislação vigente.

14.2.  Dos Riscos da Contratada (Fornecedor):  Correrão por  conta  e  responsabilidade 
exclusiva  da  CONTRATADA  os  ônus  financeiros  e  operacionais  decorrentes  dos 
seguintes eventos:

a) Atraso na Entrega: Qualquer atraso na entrega dos computadores decorrente de 
problemas logísticos, desembaraço aduaneiro de componentes ou falhas de fornecedores 
terceiros.

b)  Desconformidade  Técnica:  Divergência  entre  as  especificações  dos 
computadores entregues e as exigências contidas no Termo de Referência, arcando a 
CONTRATADA com a substituição imediata dos equipamentos sem custos adicionais.

c) Danos no Transporte: Furto, roubo, extravio ou avarias físicas nos equipamentos 
ocorridas antes da entrega definitiva e do recebimento formal pela CONTRATANTE.

d)  Defeitos  de  Fabricação  (Garantia):  Falhas  de  hardware  ou  vícios  ocultos 
manifestados durante o período de garantia contratual, devendo a CONTRATADA realizar 
o reparo ou substituição nos prazos fixados.

14.3.  Dos Riscos da Contratante (Comprador):  Correrão por conta e responsabilidade 
exclusiva da CONTRATANTE os ônus decorrentes dos seguintes eventos:



CONTRATO Nº XXXX/2026
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90018/2026

Página 11 de 13

a) Inadequação de Infraestrutura: Atrasos na instalação ou uso dos computadores 
causados por falta de infraestrutura física, elétrica ou de rede lógica adequadas no local 
de destino.

b)  Recusa  Injustificada:  Prejuízos  decorrentes  da  recusa  injustificada  no 
recebimento dos equipamentos que estejam em estrita conformidade com o contrato.

c) Mau Uso: Danos causados aos equipamentos por imperícia, negligência ou uso 
inadequado por parte dos servidores ou funcionários da CONTRATANTE após a entrega.

14.4.  A ocorrência  de  qualquer  risco previsto  nesta  cláusula  não dará direito  à  parte 
responsável de pleitear o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou a prorrogação 
de prazos sem a devida justificativa e comprovação do nexo causal.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

15.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

15.2.  Se  as  obrigações  não  forem  cumpridas  no  prazo  estipulado,  a  vigência  ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato.

15.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:

a)  ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções 
administrativas; e

b) poderá a Administração optar  pela extinção do contrato e,  nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

15.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

15.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

15.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

15.4.3. Indenizações e multas.

15.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art.131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém  vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
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companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art.  
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

16.1.  Os  casos  omissos  serão  decididos  pelo  contratante,  segundo  as  disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais e estaduais aplicáveis e,  
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 
Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES

17.1.  Eventuais  alterações  contratuais  reger-se-ão  pela  disciplina  dos  arts.  124  e 
seguintes da Lei nº14.133, de 2021.

17.2.  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da procuradoria jurídica do contratante, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos,  hipótese em que a 
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 
14.133, de 2021).

17.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.136 da Lei nº 
14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL DO BEM

18.1 As condições da garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica estão disciplinadas no Termo de Referência.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO

19.1.  Incumbirá  ao contratante  divulgar  o  presente  instrumento no Portal  Nacional  de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 14.133,  
de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 6º, §3º, inciso V, do Decreto  
nº 33.050, de 2012.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO (art. 92, §1º)

20.1. Fica eleito o Foro da comarca de Campina Grande/PB para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

Campina Grande/PB, na data da assinatura digital.

CONTRATANTE:

_________________________________

Prof. Drª. CÉLIA REGINA DINIZ
REITORA UEPB

MATRÍCULA Nº 122.514-6

CONTRATADA:

_________________________________

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

__________________________________
CPF:
RG:

__________________________________
CPF:
RG:
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